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INTRODUÇÃO  

 

Desde que a pandemia de COVID-19 se espalhou pelo mundo, 

as rotinas de saúde foram profundamente afetadas. A doença 

infecciosa COVID-19 é provocada pelo vírus SARS-CoV-2. Os seus 

sintomas são semelhantes à de uma gripe, mas é possível que o 

quadro se agrave em algumas pessoas, especialmente em idosos e 

com comorbidades. Os principais sintomas são respiratórios, 

juntamente com hipertermia, fadiga, mal-estar e enxaqueca. 

(BRASIL, 2020).  

Segundo Richard Horton, a crise sanitária não poderia ser 

vista apenas como uma pandemia, mas sim como uma “sindemia”. 

Ele argumentou em um editorial, que seria necessário mudar a 

abordagem da crise de saúde, considerando os contextos 

 
* https://www.doi.org/10.51795/97865265057934557 
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econômico, ambiental e social, que são marcados por profundas 

desigualdades. Essa perspectiva científica amplia a visão deste 

período para uma forma mais ampla e sistêmica (HORTON, 2020). 

No Brasil, a Atenção Primária à Saúde (APS), que é a porta de 

entrada para o sistema de saúde, sofreu mudanças significativas 

(MENDONÇA et al., 2020). A restrição de atendimentos 

presenciais, o fechamento de unidades de saúde e a sobrecarga de 

profissionais de saúde foram algumas das consequências da 

pandemia. Esses fatores sofreram impacto direto no acesso à APS, 

tornando o desafio de cuidar da saúde da população ainda mais 

complexo (ALVES, 2020).  

A APS desempenhou um papel fundamental na prevenção e 

controle da pandemia de COVID-19 (SILVEIRA; ZONTA, 2020). 

Isso ocorre, porque a APS é o primeiro nível de atendimento de 

saúde e tem uma abordagem integral e coordenada, que inclui 

ações de promoção, prevenção, diagnóstico e tratamento 

(MENDES, 2019). Além disso, a APS foi responsável por promover 

ações de educação em saúde e informação à população sobre as 

medidas necessárias para prevenir a transmissão do vírus, como o 

uso de máscaras e a higienização das mãos (FACCHINI, 2020). 

Portanto, a APS foi uma peça-chave no enfrentamento da 

pandemia de COVID-19, pois sua abordagem integral e 

coordenada pode contribuir significativamente para a prevenção e 

controle da doença (NEDEL, 2020). No entanto, de acordo com este 

autor, houve uma acentuada redução do número de consultas e 

procedimentos realizados, bem como no aumento da demanda 

reprimida. Para mitigar esses efeitos, o uso de tecnologias digitais 

e a implementação de medidas de segurança sanitária, como a 

utilização de equipamentos de proteção individual, foram 

soluções, a priori, eficazes, para permitir o acesso à APS durante a 

pandemia (SANTOS; FRANÇA; SANTOS, 2020). 

A pandemia de COVID-19 teve um grande impacto no acesso 

à APS. Diversos fatores apontaram para isso, incluindo a 

sobrecarga do sistema de saúde, a suspensão temporária de alguns 

serviços de saúde (FERNANDES et al. 2020), a dificuldade de ir aos 
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serviços presenciais (HARZHEIM et al., 2020) e a falta de recursos 

para a manutenção das unidades de saúde (ANDRES; CARLOTTO; 

LEÃO, 2020). Isso levou a uma redução significativa na procura por 

atendimento de rotina na APS, bem como um aumento na 

demanda por serviços de saúde relacionados à COVID-19 

(OLIVEIRA et al., 2020). Muitos usuários do Sistema Único de 

Saúde (SUS) deixaram de buscar atendimento devido ao medo de 

contaminação pelo vírus e ao temor de sobrecarregar o sistema de 

saúde já sobrecarregado (MENDONÇA et al., 2020). 

Além disso, a pandemia teve impacto na disponibilidade de 

profissionais de saúde na APS, muitos dos quais foram 

direcionados para o atendimento a usuários com COVID-19 em 

hospitais e unidades de saúde de maior complexidade (OLIVEIRA 

et al., 2020). A falta de pessoal em muitas unidades de saúde pode 

ter afetado a qualidade do atendimento e o acesso dos usuários aos 

serviços. Outro fator que contribuiu para o impacto da pandemia 

no acesso à APS no Brasil, foi à dificuldade de acesso à tecnologia 

e à internet, o que dificultou o acesso aos serviços de saúde remotos 

e telemedicina (UESUGI et al., 2022). 

Vale destacar que durante a pandemia de COVID-19, surgiram 

várias barreiras de acesso à APS. Algumas dessas barreiras incluem 

o medo de contágio em unidades de saúde, a suspensão de serviços 

de saúde não relacionados à COVID-19, a escassez de suprimentos 

e equipamentos de proteção individual para profissionais de saúde 

e a falta de acesso à tecnologia para consultas virtuais (FACCHINI, 

2020). Assim, os grupos já economicamente menos favorecidos 

foram os mais afetados, sofrendo de forma desproporcional. 

Neste sentido, essas barreiras dificultaram o acesso a serviços 

de saúde preventivos e curativos, o que pode levar a um aumento na 

mortalidade e morbidade de doenças não relacionadas à COVID-19 

(NORMANDO et al., 2021). Para superar essas barreiras, foi 

necessário adotar medidas para garantir a segurança dos usuários e 

dos profissionais de saúde, a expansão do acesso à tecnologia e o 

aumento da conscientização sobre a importância da APS.  
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Tais desdobramentos levam à reflexão do quão é fundamental 

compreender as implicações da pandemia no acesso à APS, bem 

como as possíveis soluções para mitigar esses impactos. Estes 

impactos repercutem após o fim da pandemia?  

 

DESENVOLVIMENTO  

 

Com o avanço da pandemia de COVID-19 a APS recebeu um 

novo tipo de demanda: aumento da ansiedade e do estresse 

relacionados à pandemia, e a necessidade de triagem e tratamento 

de usuários com COVID-19 (SAVASSI et al., 2020). Ademais, a APS 

também se tornou uma alternativa para usuários que tiveram seus 

tratamentos adiados ou cancelados em outras especialidades 

devido às restrições impostas pela pandemia (SOEIRO et al., 2020).  

Esse aumento da demanda colocou pressão adicional sobre o 

sistema de saúde, especialmente em áreas com recursos limitados. 

Para enfrentar esse desafio, foram adotadas estratégias, como a 

implantação de serviços de telemedicina (UESUGI et al., 2022), a 

expansão de equipes de saúde e a adaptação de espaços físicos para 

garantir a segurança dos usuários e dos profissionais de saúde 

(ALVES, 2020) e implementação de novas medidas de segurança, 

como triagem de usuários e testes para COVID-19 e o uso de 

equipamentos de proteção individual (ANDRES; CARLOTTO; 

LEÃO, 2021).  

Além disso, as equipes de APS tiveram que se adaptar para 

lidar com a demanda crescente de usuários com COVID-19, ao 

mesmo tempo em que continuaram a fornecer atendimento a 

usuários com outras condições de saúde (SANTOS; FRANÇA; 

SANTOS, 2020). Isso incluiu a reorganização dos serviços de saúde 

para permitir o distanciamento social, a implementação de clínicas 

de atendimento rápido para usuários com sintomas de COVID-19 

e a expansão do atendimento virtual (SILVEIRA; ZONTA, 2020). 

A adaptação dos serviços de APS à pandemia de COVID-19 foi 

um processo desafiador, mas foi essencial garantir que os usuários 

recebessem o cuidado de que precisavam enquanto se mantinham 
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seguros. Essas mudanças também podem ser implementadas a 

longo prazo para a forma como APS será oferecida no futuro. 

A retomada da APS no pós-pandemia apresenta vários 

desafios. Um dos principais desafios foi o de lidar com o grande 

acúmulo de demandas reprimidas, devido à queda de serviços 

durante a pandemia (MASCARO, 2000), assim como a busca dos 

usuários com Doenças Crônico Não Degenerativas (DCND), 

gestantes, assim como de doenças transmissíveis como 

Tuberculose ou Hanseníase, que abandonaram o tratamento 

durante este período. Isso veio a sobrecarregar os profissionais de 

saúde e levar longos tempos de espera para os usuários, e 

principalmente, levou a sequelas irreversíveis.  

Outro desafio foi a adaptação às novas necessidades e 

demandas dos usuários, que podem ter sido acolhidos pela 

pandemia de diferentes maneiras. Isso pode incluir uma maior 

prevalência de doenças crônicas (MALTA et al., 2021), problemas 

de saúde mental (PRADO et al., 2020) e outras questões 

relacionadas à saúde.  

Além disso, a retomada da APS precisou da captação de 

recursos financeiros adequados e suporte governamental para 

garantir que os serviços pudessem ser prestados de forma eficaz e 

segura (MENDONÇA et al., 2020). Isso incluiu a expansão da 

capacidade de serviços de saúde, treinamento adequado para 

profissionais de saúde e implementação de medidas de segurança 

para prevenir a transmissão da COVID-19 e de outras doenças com 

as mesmas características.  

Por fim, a retomada da APS no pós-pandemia migrou para a 

necessidade de uma mudança de paradigma em relação à forma 

como a atenção primária é prestada, com ênfase na prevenção, 

promoção da saúde e atendimento centrado no usuário. Esses 

desafios são complexos e exigem um esforço conjunto dos 

governos, profissionais de saúde e da sociedade em geral para 

serem superados. Neste sentido, a pandeia destacou a importância 

da APS como um componente vital do sistema de saúde.  
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Algumas recomendações podem ser vinculadas para melhorar 

o acesso à APS no Brasil após a pandemia de COVID-19:  

•  Fortalecer a infraestrutura: O governo brasileiro pode 

aumentar os investimentos em infraestrutura, incluindo a 

construção de clínicas e centros de saúde, para melhorar o acesso à 

APS em todo o país (MENDES, 2012); 

•  Aumentar o número de profissionais de saúde: O Brasil 

precisa aumentar o número de profissionais de saúde em áreas 

rurais e remotas, além de melhorar a distribuição de profissionais 

em áreas urbanas (CARVALHO, 2015). O governo pode incentivar 

os profissionais de saúde a trabalharem nessas áreas com 

programas de incentivos; 

•  Ampliar o uso da tecnologia: A pandemia de COVID-19 

mostrou como a tecnologia pode ser usada para melhorar a 

prestação de serviços de saúde (UESUGI et al., 2022). O governo 

pode investir em tecnologia para melhorar o acesso à APS, 

incluindo a telemedicina e o uso de aplicativos móveis;  

•  Melhorar a qualidade dos serviços: A qualidade da APS no 

Brasil pode ser melhorada por meio da padronização dos serviços 

e do estabelecimento de protocolos clínicos (KOVALSKI; 

SCHERER; ROMAN, 2021). Os profissionais de saúde devem 

receber treinamento adequado para garantir que os serviços 

prestados sejam de alta qualidade; 

•  Ampliar o acesso a medicamentos: O acesso a medicamentos 

deve ser ampliado em todo o país, especialmente para aqueles que 

vivem em áreas remotas ou de baixa renda. O governo pode 

oferecer subsídios para reduzir o custo dos medicamentos e 

melhorar o acesso a eles (ÁLVARES et al., 2021); 

•  Envolver a comunidade: A comunidade deve ser envolvida 

na prestação de serviços de APS (CASTRO et al., 2021). O governo 

pode desenvolver programas para incentivar a participação da 

comunidade na prestação de serviços de saúde e para educar a 

população sobre a importância da atenção primária à saúde. 

Quanto ao questionamento que embasou este estudo, embora 

ainda não seja possível prever com precisão como será o cenário 
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pós-pandemia, já é possível identificar algumas questões que 

extrapolam exclusivamente à saúde. A pandemia afetou 

significativamente a economia mundial, e é provável que os efeitos 

econômicos continuem a ser sentidos por um longo tempo após o 

fim da pandemia (SANTOS, 2021). A recuperação econômica pode 

ser lenta e desigual em diferentes setores e países. 

Ademais, a pandemia mudou significativamente a forma 

como as pessoas trabalham, com muitas empresas adotando o 

trabalho remoto (BRIDI et al., 2020). É esperado que essas 

mudanças persistam, com mais empresas adotando políticas de 

trabalho flexíveis. A pandemia também afetou o estilo de vida das 

pessoas, incluindo viagens, socialização, atividades de lazer e 

educação (SILVA et al., 2020). Nesta perspectiva, muitas 

instituições de ensino tem adotado até os dias atuais, os modelos 

híbridos de ensino presencial e a distância. 

Vale destacar, que durante a pandemia, a APS enfrentou 

grandes desafios socio sanitários e teve que lidar com problemas 

crônicos pré-existentes da população. Além disso, a população 

ainda enfrentava as sequelas da COVID-19 em um contexto de 

serviços precários, com falta de estrutura e profissionais 

inadequados e condições de trabalho deficientes. Isso reflete a 

persistência de problemas de saúde ou doenças que deveriam ter 

sido erradicados ou controlados, juntamente com o surgimento de 

novos problemas de saúde provocados pela COVID-19. 

Talvez, o principal impacto da pandemia foi a forma como 

afetou a saúde mental de muitos usuários e profissionais de saúde, 

incluindo ansiedade, depressão e estresse pós-traumático 

(NABUCO; OLIVEIRA; AFONSO, 2020). É provável que a 

demanda por serviços de saúde mental continue a ser alta por um 

longo período pós-pandemia. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A pandemia ressaltou a importância de defender o 

protagonismo da APS na alocação de recursos financeiros, visando 
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otimizar gastos e organizar fluxos para diminuir despesas 

desnecessárias com internações hospitalares, tanto para casos de 

COVID-19 quanto para outras causas sensíveis à APS. 

A pandemia da COVID-19 levou a uma aceleração na adoção 

de tecnologias de suporte à saúde remotas e não presenciais, 

incluindo telemedicina, atendimento virtual, aplicativos de saúde 

e outras soluções digitais. Essas tecnologias permitiram que os 

profissionais de saúde realizassem consultas, diagnósticos e 

tratamentos à distância, bem como monitorar e gerenciar condições 

de saúde remotamente. Isso é, particularmente importante, para 

usuários com condições crônicas ou que vivem em áreas remotas, 

onde o acesso aos cuidados de saúde pode ser limitado. 

No entanto, a implementação dessas tecnologias também 

levantou algumas questões importantes, como a segurança dos 

dados de saúde dos usuários, a necessidade de treinamento para 

profissionais de saúde e a preocupação com a qualidade dos 

cuidados de saúde em um ambiente não presencial. Em geral, a 

pandemia da COVID-19 forçou a indústria de saúde a se adaptar 

rapidamente às novas realidades, e a adoção de tecnologias de 

suporte à saúde remotas e não presenciais, provavelmente, terá um 

papel importante no futuro da prestação de cuidados de saúde. 

O SUS tem enfrentado uma situação extremamente crítica, 

tendo que lidar não só com o pós-pandemia de Covid-19, mas 

também com o longo processo de desmonte da capacidade do 

Estado em gerir e operar os serviços públicos de saúde. Como 

resultado, o SUS tem assumido o esforço principal no combate à 

pandemia, enfrentando um grande desafio para atender às 

demandas crescentes de cuidados de saúde da população. 
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